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"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO BILHETE ÚNICO

EMA DE TRANSPORTE COLETIVO DA CIDADE DE SÃO PAULO, E DÁ
S PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1. — Fica criado o bilhete único nas linhas urbanas de ônibus e trolebus da
cidade de São Paulo.

Art. 2. — O portador do bilhete poderá se transferir livremente e sem acréscimo
tarifário por todas as linhas regulamentadas do sistema de transporte coletivo no
período de sua validade.

parágrafo 1. — O bilhete poderá ser adquirido no próprio veículo ou em postos
autorizados de venda.

parágrafo 2. — O usuário ao adentrar ao veículo deverá registrar o horário
através dos procedimentos regulamentados.

parágrafo 3. — O usuário ao trocar de veículo deverá apresentar seu bilhete e
registrá-lo.

parágrafo 4. — o prazo de validade do bilhete será de duas horas e trinta minutos
contados a partir do registro no primeiro veículo.

Art.3. — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias
contados da sua publicação.

Art.4. — Esta lei entrará em vigor na data de suarpubbcaçãp..jeypgadas a
disposições em contrário.	 I APROYGDO EM 2a. 11!2EUSShO 	SAHA°

'21.3 "A0

SALA DAS SESSÕES

11 M411995
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wassrarr~ CARLOS ALBE

VEREADOR P.T.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei pode se constituir no "ovo de Colombo" do transporte

público da cidade de São Paulo. Na realidade, sem paternalismo, o projeto

auxiliará milhões de pessoas sem custos adicionais para as empresas.

De acordo com o projeto, o bilhete permitirá ao usuário, pagando uma só tarifa,

pegar tantos ônibus quantos lhe seja necessário para atingir seu destino.

Em outras cidades essa medida já é aplicada com sucesso há anos. Exemplo

típico é a cidade de Washington, D.C. onde o usuário valendo-se do "transfer"

pode usufruir de toda rede de ônibus da cidade.

A limitação da validade do bilhete em duas horas e meia tem fulcro na Pesquisa

Origem — Destino, de 1.987, feita pela Companhia do Metropolitano de São

Paulo onde consta que 95% de todos usuários do sistema, demoram menos de

três horas para atingir seus destinos.

Assim, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação do presente projeto,

tendo em vista seu grande alcance social.
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ce4a, c‘ 9:o grezedf

i4S:1?",groP
va M teVer. Antorho Paiva Mdfiteiro Filho

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Coratuonno
da Câmara MunicipaAe São Paulo

Ver.
Pres

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

111ê il,O.	 .....	 ... 
do proc.

	 de 10N,q . 	.9-5
fkknciooáki

A fim de colher subsídios para tomada de decisão desta Comissão,

solicitamos que seja encaminhado pedido de informaçOes ao Executivo

a respeito do Projeto de Lei n2 417/95, de autoria do Vereador

Carlos Zaratini, que disp5e sobre a criação do bilhete único no

sistema de transporte coletivo da cidade de São Paulo, para que

através de seus &sãos técnicos competentes, se pronuncie acerca da

propositura em pauta, em especial quanto a viabilidade técnica.

15/08/95

Defiro



LEG g - Senhora Chet;

Por sohtação do S,	 w-51d'ètitei
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para pronv rdênc;ia
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RECEBIDO/EM' LEC-C3-
1`1,1 	 J.e5

Sra. Soraia,

Preparar oficio solicitando ao Executivo subsidios
para emissão de Parecer.

ovi / o / 9 <

darIGELA Eld:[(PIN ANDREGNI

'Chefe	 Sevb Vc-ifca I

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.
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4111."
SORNA • 171(0.IA BARBOSA

istent	 Che a TknIca
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/EL COLASUONNO
residente

•

10 OF-LE03
OFICIO N.0430/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metro p olitana e Meio Ambiente e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do Projeto de Lei n2 417/95 de autoria do Vereador Carlos
Zarattini - que disp3e sobre a criação do bilhete (mico no
sistema de transporte coletivo da Cidade de São Paulo, e dá
outras providências - solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexos: cópia de fl. 01 e do despacho da comissão solicitante de
fl. 06.

•A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



MEMORANDO•

CÂMARA MUNICAL IYEAW 1 - LO

O funcionário 	 ,r, 
digtr". 9523	 agosto

.......-....—.....
São Paulo, 	 de

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 488 , de

23.08.95 , solicitando ao Executivo informaç6es referentes ao

Projeto de Lei n 2 417/95 , de autoria do Ver. Carlos Zarattini.

1Foil2	 proc,Foill n.' 0$ 	 yh proc, 1

Anexo: copia do PL 417/95 e do despacho da comissão solicitante.

6(254'04524

Eliene C . Pinha
i

Oficial de Gabinete
SGM/ATLWa 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n • 	 #1.1 1".	 de 19 95)

À A.T.M.,

02°, oes  475- fel

Papel para Informação, rubricado como folha nOpp

D t  495-	 dith

	

fel  

A pedido.

29.08.95
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presidente
k/C`t-	
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Câmara Municipal de São

Parecer Conjunto n°	 das Comissões Reunidas de
Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, Atividade Econômica e Finanças e Orçamento sobre o
PL 417/95

O PL 417/95 de autoria do nobre vereador Carlos Zarattini dispõe sobre a criação do
bilhete único no sistema de transporte coletivo da cidade de São Paulo.

O transporte coletivo, serviço público de essencial importância à população
paulistana, sempre é alvo de críticas em relação às suas tarifas. Através da aprovação do
referido projeto de lei, cria-se-á o bilhete único no sistema de transporte coletivo da cidade, o
qual reduzirá os gastos dos paulistanos com esse serviço público.

O bilhete permitirá ao usuário, pagando uma só tarifa pegar tantos ônibus quantos lhe
sejam necessários para atingir o seu destino num período de duas horas e meia.

Favorável, portanto, é o parecer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.

Quanto à questão econômica, não há nada a opor, ao contrário, o bilhete único trará
menos gastos a população paulistana.

Favorável é o parecer da Comissão de Atividade Econômica.

As despesas decorrentes da execução deste projeto de lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável é o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala das Sessões,

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
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president

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI	
,— TAQUIGRAFIA —	 Folho n 	 /iFolb n 	 /ic;2  do proc.

RCTUR
____________c4___etrude 1____
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* * *

417/55, do Vereador Carlos Zarattini ( PT )

Dispa° sobre a criação do bilhete linico no sistema de trans.

porte coletivo da cidade de São' Paulo!.

Fase da discussict:law

Aprovação mediante voto nominal/favorável, da maioria absolu

ta doe membros dos =embora da‘Ciimara.

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

11 1 re42;Lna 211 extra 6.9,95

* *

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA do proc.

CON-Fr APARTE

... L
RODÍZIO FOLHA

reffl.na

TAQUÍGRAFO

212 extra

_ SESSÃO .	 .

64.95

DATA ORADOR

O S. 1:..ZRJ„...,...L..au.SIMITE lti  el Colam...armo — PPR  ) 	 há orado—

reg inscritos. XXZS nucerrada a diacussao" . A vótoss Oa Srs. Vereadores

que estirem de acordo permaneçaa como estão' • Se algeiem, quietar se mani-

l'estar que o raça agoraye

O SR.ARIIR GUMARAES,S22W	 Pela ordem ) Sr.Presiden

te, registre-se o voto conedáto do 1%;

Dpit.PRES~ ( iue1 Coinsuorrao — PPR ). Zsta registrado

o voto coreirio da Bancada do PFL; ctá: aprovado em pitianais. discussão.

Item seguinte,

CÓD. 0596



FOLHA TAQUIGRAFO

3 . Norma
...//"Ç

S.Extr4 21.09.95

- TAQUIGRAFIA -	 Folha	 tio proc.

SESSÃO DATASESSÃO	 DATA	 ORAD ORAD

Presidente

Wffil

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODIZIO

03

O SR. PRESIDENTECKigael Colasuonno-PPR - A votos. Os Srs.

Vereadores que estiverem de acordo, permaneçam como estão; -(pausa)-

ao desejarem se manifestar contrariamente, que o façam agora; -(pau,

aa)- cot& aprervado; vai à sanção.

Passemos ao item seguinte, O Sr. Secretário procederá à leitu,

Ta.

* * *

(Item 27)- PL-417/95 1 , do Vereador Carlos Zarattini(PT). DinpíO111 sob

a criação do bilhete &deo fl no sistema de transporte coletivo da Ci

dado de São Paulo. Fase da discuceãot,211 4 Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta doe membros da Câmara.

* * *

CÔO. 0596



FOLHARODÍZIO

03

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

DATA

Norma

TAQUÍGRAFO SESSÃO 

"S

S..Extra: 21.09,95

F I ir
n

do croc. 1
`‘CONT. APAR f EORADOR 

Presidente

O SR, PRISIDENTE(Tyliguel Colastionno-PPR) - A votos. Os Srs,

readores que estiverem de acordo, permaneçam como estão; (4ausa) se

desejar= se manifestar em sentido contrário* que o façam agora.

O SR, BRUNO PEDER(PYL) U (Pela ordem) - Sr* Presidente, e

para fazer registrar que a Bancada do PFL vota contrariamente à mao.

teria.

9 SR. JOSÉ VIVIANI P D,*  . Z(PTI) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

e para fazer registrar que a Bancada do PL vota contrariamente à mate

O SR. ALBERTO RIAR(PilDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, e par-

ra fazer registrar que a Bancada do PMDB se abatem de votar.

O SR. GABRIEL ORTEGA(PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, á

para fazer registrar o meu. voto contrário	 pessoal - Cra Mienne,

relação à materiá em questão.

O SR. PRESIDENTE(Migael Colasuomio-PPR) - Registradas as Inani.

festaçaes em contrário, declaramos ~Cã o PL 417/954

Passemos ao item seguinte; o Si'. Secretário procederá à leitu-

CÓD. 05

P••, M	 W'Pol,or



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
i

• o •

Chefe — ATMTssessor
RRE-t-A:4"à1).E'CARVALHO

T6.cn. LegislaLivo —

f3d- /

rnpr4~~1010~~~offing0 	
• •

,

do inocrisso n o 	 a 1	 L-(11  do 10.. 	 (^) 	 CQ

LEG.3-- Sra.' Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 24. dis.—
cussão e votação na 9/5— a. Sess5o Extraordin5ria de ej2/ ./	 »35-,

estando em condições de ser enviado	 sanção.

Recetswo em I. Ect

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autenticá

providenciar carta de lei e registro.

Oã.,/ NO /95

ANGELA BOICIN ANDREON1
Chefe de Seçao Técnica 111

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

0240 /SS

KATHYA REZel; WS0112A
Assistente Parlamentet
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Folha n	 do proc

N•,/	 j. 9
pváMion: oná

M°

São Paulo, 02, de	 de 1995.

19 - OF-LE133
OFICIO N.0599/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 21 de setembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei nQ 417/95 de autoria do
Vereador Carlos Zarattini - dispondo sobre a criação do
bilhete. único no sistema de transporte coletivo da Cidade de
São Paulo, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

4.6 L O 1 NOUON
1 -esidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL
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LEI N9	 DE	 DE DE 19 .

Disp5e sobre a criação do
bilhete único no sistema
de transporte coletivo da
Cidade de São Paulo, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
setembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 1P - Fica criado o bilhete único nas
linhas urbanas de ônibus e trólebus da Cidade de São Paulo.

Art. 29 - O portador do bilhete poderá se
transferir livremente e sem acréscimo tarifário por todas as
linhas regulamentadas do sistema de transporte coletivo no
período de sua validade.

6 19 - O bilhete poderá ser adquirido no
próprio veículo ou em postos autorizados de venda.

5 29 - O usuário ao adentrar ao veículo
deverá registrar o horário através dos procedimentos
regulamentados.

5 39 - O usuário ao trocar de veículo deverá
apresentar seu bilhete e registrá-lo.

5 49 - O prazo de validade do bilhete será
de duas horas e trinta minutos contados a partir do registro
no primeiro veículo.

-.g-
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Art. 3P - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias contados da sua
publicação.

Art. 4P - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 22
setembro de 1995.
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veto total.
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Presidente

PR = 2 , 0tEN TE
Tenho a honra de acdsár o recebimento

do oficio nQ 18/Leg.3/0599/95, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 21
de setembro do corrente ano, relativa ao projeto de
Lei nQ 417/95.

De autoria do nobre Vereador Carlos
Alberto Zarattini, o projeto dispõe sobre a criação
do bilhete único no sistema de transporte coletivo da
Cidade de São Paulo.

Em que pesem os meritórios propósitos
que nortearam seu ilustre autor, vejo-me na
contigência de aetar integralmente, o texto aprovado,
nos termos do artigo 42, parágrafo 1 Q , da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, por sua manifesta
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

Com efeito, a propositura tem por
finalidade criar o bilhete único nas linhas urbanas
de ônibus e trólebus da Cidade de São Paulo (artigo
152), e concede ao portador do bilhete o direito de se
transferir livremente, e sem acréscimo tarifário, por
todas as linhas regulamentadas do sistema de
transporte coletivo, no período de sua validade
(artigo 2 2 , "caput").

O bilhete poderá ser adquirido no
próprio veiculo ou em posto autorizado de venda,
devendo o usuário, ao adentrar o veículo, registrar o
horário por meio dos procedimentos regulamentados e,
ao trocar de veículo, apresentar o bilhete e
registrá-lo (parágrafos 1 Q , 2 Q e 3 Q do artigo 2Q).

O prazo de validade do . bilhete será
de duas horas e trinta minutos, contado do registro
no primeiro veículo (parágrafo 4 Q do artigo 2Q).

A proposta normativa, como se vê,
consubstancia autêntica "atividade de oferecimento
de utilidade fruivel diretamente pelos administrados,
prestada pelo Estado, sob o regime de um direito
público", (Celso Antônio Bandeira de Mello, em

SGM - 002 - DGM
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Prestação de Serviços Públicos e Administração
Indireta - Editora Revista dos Tribunais, 2a edição -
1979, página 1), portanto, serviço público.

A propósito, veja-se parecer conjunto
das Comissões Reunidas de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente / Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento, publicado no Diário Oficial do
Município, de 3 de outubro de 1995, página 57, lã
coluna - final, segundo parágrafo:

"0 transporte coletivo, serviço
público de essencial importância à
população paulistana, sempre é alvo
de crítica em relação às suas
tarifas. Através da aprovação do
referido projeto de lei, criar-se-á o
bilhete único no sistema de
transporte coletivo da cidade, o qual
reduzirá os gastos dos paulistanos
com esse serviço público." (grifei)
Aliás, a Constituição Federal define

transporte coletivo como serviço público de interesse
local, segundo o cânone do artigo 30, inciso V:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

V - organizar e prestar, diretamente
ou sob regime de concesão ou
permissão, os serviços públicos de
interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter
essencial;"
Outro, aliás, não é o entendimento do

legislador municipal, que fez constar expressamente
do parágrafo único do artigo 172 da Lei Orgânica
deste Município essa natureza do transporte urbano.

Permito-me,	 na	 oportunidade,
reproduzir o mencionado dispositivo, assim lavrado:

"Art. 172 - 	

Parágrafo único - Lei disporá sobre a
organização e a prestação dos
serviços de transportes públicos, que
têm caráter essencial, respeitadas as
interdependências com outros
Municípios, o Estado e a União.".
Inegável, assim, a ocorrência "in

casu" de inadmissível invasão de competência quanto à
iniciativa	 para	 a	 deflagração	 do	 processo
legislativo, posto que nas leis que versam sobre
serviços públicos ela é privativa do Prefeito, por
força do disposto no artigo 37, parágrafo 2 2 , inciso
IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
reza:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei
Orgânica.
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@ 22 - São de iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária;"
O desrespeito à norma anteriormente

transcrita, por caracterizar ingerência indevida do
Legislativo em atribuição própria do Executivo,
ofende o principio constitucional da harmonia e
independência dos Poderes, consagrado no artigo 22 da
Constituição da República e reproduzido no artigo 62
de nossa Lei Orgânica.

Além disso, o detalhamento
procedimental, nos termos em que regulamentado na
propositura, é de todo inconveniente, na medida em
que a matéria está sujeita não só a constantes
avanços tecnológicos, abrangendo também grande
diversidade de situações, inclusive relacionadas a
integração com sistemas de transporte de outras
esferas do poder, como, por exemplo, o Metrô e os
ónibus intermunicipais.

Ademais, a criação do bilhete único
dependeria, ainda, da implantação de um sistema
adequado para a sua operacionalização, inviável com o
método atualmente utilizado.

É de se ressaltar, finalmente, que, a
par da existência de sérias dificuldades operacionais
de implantação, a contrariar o interesse público, o
projeto do Programa Bilhetagem Automática, que se
encontra em pleno desenvolvimento, prevê um sistema
de cobrança automática de passagens, que abrangerá
não só o objetivo nele proposto, como também
atenderá com maior magnitude outras necessidades do
Sistema de Transportes Coletivos do Município de São
Paulo, inclusive no que tange às mencionadas
atualização tecnológica e integração com outras
linhas de ônibus e modos de tranporte.

As razões expostas impedem-me, pois,
de sancionar o presente Projeto de Lei, compelindo-me
a vetá-lo integralmente.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito j a opo tunidade para
reiterar a Vossa Excelênc a os rtestos de minha
alta consideração.

pno MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor noutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
HMY/bel
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 21 DE

SETEMBRO DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

001041795. (PROJETO DE LEI N2 417/95). Dispõe sobre a criação do

bilhete único no sistema de transporte coletivo da Cidade de São

Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO

decreta: Art. 12 - Fica criado o bilhete único nas linhas urbanas

de ônibus e trólebus da Cidade de São Paulo. Art. 22 - O portador

do bilhete poderá se transferir livremente e sem acréscimo

tarifário por todas as linhas regulamentadas do sistema de

transporte coletivo no período de sua validade. § 12 - O bilhete

poderá ser adquirido no próprio veiculo ou em postos autorizados

de venda. § 22 - O usuário ao adentrar ao veículo deverá

registrar o horário através dos procedimentos regulamentados. §

32 - O usuário ao trocar de veículo deverá apresentar seu bilhete

e registrá-lo. § 42 - O prazo de validade do bilhete será de duas

horas e trinta minutos contados a partir do registro no primeiro

veículo. Art. 32 - O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 30 (trinta) dias contados da sua publicação. Art. 42

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

MARCOS ANTONIO "
D"disposições em contrário. Eu, '	 Assistente de' ~tilai Ui d Yáriiia

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extraí a presente	 cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 47 e datilografei. Eu,
ZUWONSATO

..01'a1nis1a00. Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" a 	 conferi.

São Paulo, 22 de setembro de 1995. Chefe da Seção Técnica de
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Visto, .. LEILA .	 empo 	 Diretora do Departamento dos Serviços
Diretor Técnico de >pio- DT Z.Legislativos da Camara'nunicipal. de São Paulo.-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA;
MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO

/96, DAS COMISSUS REUNIDAS DE
POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
ECONOM1CA E FINANÇAS E ORÇAMENTO
AO PL N2 417/95.

O Senhor Prefeito Municipal encaminhou a esta
Casa, Veto

Total aposto ao Projeto de Lei n2 417/95, de
autoria do nobre Vereador Carlos Zarattini. que dispiie sobre
a criação do bilhete Unico no sistema de transporte coletivo
da cidade de São Paulo.

Apcis a regular tramitação pelas Comissges
competentes o projeto restou aprovado em segunda discussão
e votação na Sessão realizada em 21 de setembro de
1995-Levado à sanção o Sr. Prefeito vetou integralmente o
texto aprovado, nos termos do artigo 42,§ 12, da Lei
Orgânica do Município, por inconstitucionalídade e
contrariedade ao interesse público.

Quanto ao alegado vício de
inconstitucionalidade, sustenta o Executivo que a proposta,
ao legislar sobre o serviço pUblico de transporte coletivo,
invade a iniciativa privativa do Prefeito de propor projetos
sobre a matéria, consoante disp;e o artigo 37, § 22,IV, da
Lei Orgânica.

Diante do vício de iniciativa configura-se a
infringência ao princípio constitucional da harmonia e
independência entre os Poderes, consagrado no artigo 21 da
Constituição da Reptiblica.

Assiste razão ao Executivo, devendo-se manter,
sob o aspecto do vício de inconstitucional-idade, o veto
total que alcançou o texto aprovado.

Com efeito, o transporte coletivo urbano
constitui serviço palanca municipal, como deixa claro a
Carta Magna (art. 30,V), assim como a Lei Orgânica (art.
172,parágrafo

Nos termos do artigo 37,§ 24,IV, da Lei Maior do
Município, compete privativamente ao Prefeito iniciar o
processo legislativo em matéria que diga respeito aos
serviços públicos.

Dessa forma, a usurpação da iniciativa
legislativa privativa caracteriza indevida ingerência do
Legislativo em atribuição pribpria do Executivo e a
consequente ofensa ao princípio constitucional da separação
entre os Poderes, razão pela qual somos
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PEIA MAMUTEMÇZO DO VETO TOTAL

Quanto ao fato da propositura contrariar o
interesse wablico, argumenta o Executivo que:

1) A matéria está sujeita a constantes avanços
tecnolagicos e abrange grande diversidade de situaç'aes,
inclusive relacionadas a integração com sistemas de
transporte de outras esferas dos poder, como o Metra e os
anibus intermunicipaís. Dessa forma, não seria recomendável
a propositura, nos termos em que foi regulamentado.

2) A criação do bilhete Ilnico dependeria da
implantação de um sistema adequado para a sua
operacionaliza4o, inviável com o oft6todo atualmente
utilizado.

3) A par dessas dificuldades operacionais, o
projeto da Programa de Dilhetagem Automática, que se
encontra em pleno desenvolvimento, prevê um sistema de
cobrança automática de passagens, que abrangerá não sí, o
objetivo nele proposto, como também atenderá com maior
magnitude outras necessidades do sistema de Transportes
Coletivos do Município de São Paulo, inclusive no que tange
às mencionadas atualização tecnolagica e integração com
outras linhas de anibus e modos de transporte.

Cm ocorrendo o afirmado pelo Executivo, somos de
opinião que, dentro dessas condiç ges, não seria realmente
conveniente a adoção do sistema proposto pelo emérito
Vereador Carlos Alberto Zarattini.

Mossa posição positiva ao projeto, dado em
parecer na avaliação primeira do medida, desconhecia o
Programa de Dilhetagem Automática que o Executivo diz estar
em desenvolvimento.

Assim, com estes novos dados, nos parece, do
ponto de vista técnico, que a proposta do Executivo é mais
adequada que a do presente projeto, pelos transcritos
motivos do Executivo, dos quais destacamos a necessidade de
integração com as outras modalidades de transporte pablico.

Dessa forma, manifestamo-nos, igualmente a
Comissão de Constituição e Justiça, pela aceitação do veto
em tela.

Ho âmbito da competência da Comissão de
Atividade Econamica, concordamos com os argumentos
apresentados pelo Executivo para vetar o projeto em tela,
assim resumidos:

- sujeição da matéria a constantes avanços
tecnolagicos ;
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- abrangência de grande	 diversidade de
situaç;es, inclusive com a questão da integração inter-modal
do sistema de transporte urbano;

- inviabilidade de coadunação do método
atualmente utilizado com a sistemática ora proposta;

- existência de projeto, em desenvolvimento pela
Prefeitura do Município, versando sobre a matéria e com
objetivo adicional de atender, com maior magnitude, às
necessidades do Sistema de Transportes Coletivos do
Município, englobando inclusive os aspectos atinentes às
questSes tecnológica e de integração modal e inter-modal.

Em vista do exposto, manifestamo-nos pela
aceitação do veto em tela.

Quanto ao aspecto financeiro, concordamos com os
argumentos apresentados pelo Executivo, de que já há projeto
(Programa de Bilhetagem Automática) em desenvolvimento a
nível municipal tratando do tema, de modo mais abrangente. A
duplicidade de intençges acarretaria, portanto, anus
desnecessário ao Município. Dessa forma, manifesta os-nos
pela Manititenção do Veto.

(1 Sala das Comiss;es , em 40

COMISS-1 iE CONSTITUIÇa0 E JUST77 sç fol.

•
Ask.

"1, •

COMI SX.	 mLÁTICA URBANA METROPOLITANA E MEIO A IE TE



CÂMARA•MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA -

FOLHA

I A

SESSÃO

1488S.Ord.

DATA

16.04.9
DISKCADERNO

RODÍZIO TAQUÍGRAFO

OPERADOR

X X X

38	 Discussão e votação tinicas do veto total aposto pelo Execum.

tivo ao PL 417/95, do Vereador Carlos Zarattini que dispZe sobre a cria,

ção do bilhete único no sistema de transporte coletivo da Cidade de São

Paulo.

nejoição mediante voto favorável danaioria àbsoluta dos membros da C"

ra.

Permanece em pauta at6 votação firftl.

MC= 15-299/95.

X X X
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JC
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• , O SR. PRESIDENTE (Melo Rodolfo -.P PB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a disucussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis à aceitação do veto permaneçam como

estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nomi-

nal de votaçgo, manifestem-se agora. (Pausa)

O SR. ADRIANO maom (PT)	 (rela'ordaM)-- A Ban-

cada do PT quer registrar seu voto contrário.'

O SR. PRESIDI": (Nolo Rodolfo - PPB) -	 Registre-

se o voto contrário da Bandada do PT e abstençao desta Presidáhn-

cia. Aceito o veto. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL D.E SÃO PAULO
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Papel ppm informação, rubricado como f.lha n! •	

do processo n! Ji.17	 de 19•
t
i —  1V.,. D 4  Rg	 (a)	 lit	 e .

,"

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 â Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

BRENO
Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.



oju q oÂ'„ 3U .f.‘ 4 4 È 4) a	 ,

•

'	 • '".10

Sr. Zuzi.

• .	 Providenciar ofício ao Executivo, comunicando a manutenção

do veto total.• •	 •

23-04-98

10St- CRISTISCIIZ'A 
SANTOS

Chefe de Seção Técolca 111
SubstirstO •

• • .	 •	 .

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

23-04-9

#"al 2 lipK5 A70

Assi3tente cla Chefia Técnica

SEGUE  /vl , 	 juntado ,or	  nesta data, 	

sob folha I. 	 n• 	 d‘ ice

(a)

documento .	 . e papel para informação, rubricado...1:

, 	 ,

nesta data,

•



Folha o j‘ do proc
ide 9 /45--

' O funcionário 	

ãffiara Aliddfial 5à#P Ata%
São Paulo, ZS de abril de 1998.

18	 OF-LEG3
i OFICIO N.0381/..1-.998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total a posto pelo Executivo à lei que dispi5e
sobre a criação do bilhete único no sistema de transporte
coletivo da Cidade de São Paulo, e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 302/95
de 08 de dezembro de 1995, relativa ao P.L. n2 417/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelância os meus, protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

A

NE.127

1..0F0

nte

A Sua Exceiância o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí pio de São Paulo.

•

z . a .



140.41Anexo:

,.
i FoRia N

N o

ed,./. Anu% .	 7L5tirar

i?  do proc.
o 1975"

k27,Ario	 ;."2s.4"'

• São Paulo,  28 	de  abril 	de 19  98.

	Recebi ofício Leg.3 n 2 381/98 ,	 de

28.04.98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a manutenção
do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa 	 ao

Projeto de Lei n2 417/95."

RECEBI EM:
0/0579'Ç

Elienfrn Pinha
Ofic ai ch-2.,ç(abir

SGM/ArL

•
CÓD. 0553
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n? .
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—....... ...............
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ANO1sLM

A. T.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Prct. encenado cl  7#.91,41-  fls.

,Ntitvo em  4),-c.7—>"-- 57a+0 

Func.'	 /-7,0srin 

r-2a At,
e^*

.ICA MARIA CUMAUSKA0

D•smaioatalima

221 ASSATO

AssIztonte d3 Chefia Técnica

A.

Em,	 ......	 ....

105.8 Cr:ISTIZ.;Wse:ZA SANTOS
Chefe de Seoo Técnica 111

Substituto

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

ARQUiV A R 
O PRESENTE PROCESSO
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